
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 31.194 - RS (2011/0101863-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE BRAMBILLA FRANCISCO 
ADVOGADO : VOLNEI TEODOSIO FRANCISCO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. 
ART. 475-M DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 
em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à 
verificação dos pressupostos para a concessão de efeito suspensivo à 
impugnação ao cumprimento de sentença (art. 475-M do CPC), portanto, 
inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 13 de dezembro de 2011  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 31.194 - RS (2011/0101863-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE BRAMBILLA FRANCISCO 
ADVOGADO : VOLNEI TEODOSIO FRANCISCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 332/339) interposto contra decisão desta 

relatoria  que negou provimento ao agravo e manteve a inadmissão do recurso especial, 

diante da incidência da Súmula n. 7/STJ.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 

7 do STJ para obstar o conhecimento do recurso especial, argumentando que a análise 

da violação ao art. 475-M do CPC não exige a incursão em aspectos fático-probatórios.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. 
ART. 475-M DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 
em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à 
verificação dos pressupostos para a concessão de efeito suspensivo à 
impugnação ao cumprimento de sentença (art. 475-M do CPC), portanto, 
inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).
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recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

Com efeito, o recurso especial não comporta o exame de questões que 

demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da incidência 

da Súmula n. 7 do STJ.

No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão 

em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à verificação dos 

pressupostos para a concessão de efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de 

sentença (art. 475-M do CPC), portanto, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 

7 do STJ).

Nesse sentido, dentre os numerosos julgados desta Corte, o seguinte 

precedente:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 

LEVANTAMENTO DE VALORES ALEGADAMENTE INCONTROVERSOS. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DE 

EFEITOS SUSPENSIVOS À IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)

3. Na execução provisória, consoante os termos do art. 475-M e 739-A, § 1º, do 

CPC, pode o juízo atribuir à impugnação ao cumprimento de sentença efeito 

suspensivo, obstando o levantamento do crédito até o trânsito em julgado da 

sentença, observada a possibilidade de que eventual levantamento do depósito, na 

hipótese de provimento do recurso interposto, resulte graves danos ao executado.

4. Na hipótese, ao atribuir efeito suspensivo à execução provisória como um todo, 

os julgadores analisaram os elementos fático-probatórios dos autos, motivo pelo 

qual a análise da alegada possibilidade de levantamento de parte dos valores 

depositados em juízo esbarra na incidência da Súmula 7/STJ.

(...)

7.  Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp n. 1.245.994/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 4/8/2011, DJe 30/9/2011).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 

PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL 

TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa.

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0101863-8 AREsp 31.194 / RS

Números Origem:  10801545025  11000816517  70038481040  70038677902  70039378815  70041006891  
70041877192

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE BRAMBILLA FRANCISCO
ADVOGADO : VOLNEI TEODOSIO FRANCISCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE BRAMBILLA FRANCISCO
ADVOGADO : VOLNEI TEODOSIO FRANCISCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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